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CONVERGÊNCIA DO PIB PER CAPITA
AGROPECUÁRIO ESTADUAL: UMA ANÁLISE DE
SÉRIES TEMPORAIS





Esse artigo examina a existência de tendências comuns do PIB per ca-
pita agropecuário e a formação de clubes de convergência entre os estados
do Brasil admitindo-se a possibilidade de heterogeneidade no processo
de desenvolvimento tecnológico. A metodologia aqui empregada sugere
a formação de dois grupos de convergência: o primeiro formado pelos es-
tados do Acre, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso,
Minas Gerais, Paraná, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Cata-
rina, São Paulo e Tocantins; e o segundo formado por Alagoas, Amazonas,
Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe.
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Abstract
This article examines the existence of common trends of the partic-
ipation of the agricultural sector in GDP per capita and the formation
of convergence clubs among Brazilian states assuming the possibility of
heterogeneity in their processes of development. The methodology em-
ployed here suggest the formation of two groups of convergence: the first
formed by the states of Acre, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rondônia, Roraima, Rio Grande do
Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins; and the second consisting of
Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe.
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1 Introdução
A agricultura brasileira se desenvolveu através de ciclos orientados para o mer-
cado externo e da expansão da fronteira agrícola em busca de áreas que pro-
porcionassem menores custos e elevadas produtividades. As mudanças na
geografia da produção agrícola, que ocorreram desde os ciclos da borracha, da
cana e do café, perseguem maiores retornos e podem a ampliar as desigualda-
des regionais no desenvolvimento econômico.
Na década de 1990, observou-se o vigoroso desempenho da região Centro-
Oeste surgindo como a nova potência agrícola e pecuária do país. Conside-
rando a importância do Brasil na produção mundial de alimentos, a ocorrên-
cia de movimentos inter-regionais desta natureza pode representar uma alte-
ração no padrão de crescimento econômico regional, cuja repercussão atinge
não apenas a estrutura produtiva do país, como também a estrutura social.
Paralelamente ao Centro-Oeste, os cerrados do Piauí, Maranhão e Bahia vêm
experimentando um desempenho vigoroso na agricultura especialmente nas
culturas de soja, milho e algodão.
O surgimento e a consolidação dessas culturas em suas respectivas regiões
acabam por determinar um padrão espacial da produção. Tal padrão também
decorre da criação e da utilização de pacotes tecnológicos que proporcionam
elevados rendimentos da área, com taxas de crescimento igualmente superi-
ores quando comparadas às demais regiões. Assim sendo, fica claro que a
tecnologia possui um papel determinante na produção, na produtividade, no
rendimento, no PIB agropecuário e, consequentemente, no PIB per capita agro-
pecuário.
Entretanto, não há porque a adoção e a criação de novas tecnologias ve-
nham ocorrer de forma homogênea entre as regiões ou estados de um país.
Isso se dá por uma série de fatores, que incluem desde a inadequação de tec-
nologias a determinados climas, relevos e outras características físicas, até a
inviabilidade econômica para grande parte de produtores localizados nas re-
giões com menor dinâmica econômica.1
Figueiredo & Corrêa (2006), por exemplo, apontam para o fato de que,
no início do ano de 2000, a modernização agrícola no Brasil esteve associada
ao rápido crescimento da intensidade do uso da terra e da relação capital-
trabalho e, devido a isso, houve reflexos nos ganhos de produtividade ocorri-
dos naquele período. Além disso, estes autores realizam comparações regio-
nais dos indicadores de modernização em 2002 e apontam para a manutenção
das disparidades.
Uma ampla heterogeneidade tecnológica, bem delimitada e regionalmente
localizada, parece ser evidente para o caso brasileiro. Dados da produção
agrícola do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por exem-
plo, explicitam uma dinâmica bastante diferente entre os estados das regiões
brasileiras (ver Tabela A.2, no Apêndice).
De acordo com o IBGE, em 2008 as culturas permanentes representaram
aproximadamente 19% do valor total da produção agrícola, enquanto as cul-
1Segundo Lopes (2004), existem três fatores para se analisar a convergência da produtividade
agrícola: (i) a ocorrência de mudanças estruturais no processo de produção (diretamente relaci-
onados a inovações tecnológicas e/ou incentivadas por políticas públicas); (ii) o fenômeno da
difusão tecnológica de novas sementes, novos sistemas de plantio e implementos agrícolas; e (iii),
a eliminação de obstáculos ao crescimento da produção, como restrições ambientais, carência no
setor de logística e de financiamento.
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turas temporárias representaram os 81% restantes. Ao se ranquear os dez
produtos das lavouras temporárias com maior valor da produção nesse ano,
observa-se que sete desses produtos também obtiveram alto crescimento no
rendimento médio entre os anos de 1990 e 2008 (algodão herbáceo, arroz, mi-
lho, feijão, trigo, tomate e soja). É interessante notar que os estados do Sul,
Centro-Oeste e Sudeste detêm a maior participação nesse desempenho.
A classificação das culturas em temporárias e permanentes por si já di-
ferencia o comportamento destas, visto que no primeiro as mudanças tecno-
lógicas e variações na área plantada são percebidas no curto prazo, ou seja,
geralmente os resultados são percebidos na safra corrente. As culturas perma-
nentes, por sua vez, requerem períodos mais longos, dependendo da cultura,
para iniciar seu período produtivo e chegar à plena produção, sendo que têm
uma vida útil longa, o que normalmente implica em longos períodos para
substituição de plantas e mudança de patamar tecnológico. Assim, pode-se
notar que o ciclo produtivo da cultura, em si, pode ser um fator determinante
da dinâmica econômica da produção agrícola, em função da sua possibilidade
de resposta no curto prazo.
Conforme foi antecipado, as culturas de milho, soja e algodão apresentam
um bom desempenho nos estados do Piauí, Maranhão e Bahia, no entanto,
a produção desses cultivos é focalizada em microrregiões e, possivelmente,
devido a esta pouca abrangência, esses estados tornam-se impossibilitados de
atingir o patamar de renda agropecuária dos estados mais dinâmicos, como os
estados do Sul, Centro-Oeste e Sudeste.2
Fazendo omesmo para as culturas permanentes, a Tabela A.2, do apêndice,
revela que apenas três dos dez principais produtos se situam entre os que
tiveram maior crescimento do rendimento médio entre 1990 e 2008. São eles:
banana, coco-da-baía, dendê e uva.3
Ao se considerar, ainda, a produtividade como indicador da renda agrope-
cuária, pode-se inferir que os estados dessas regiões estão se apropriando de
maior renda e em um ritmo diferente das demais regiões. Com efeito, pode-se
questionar a existência de diferentes padrões de crescimento da renda agro-
pecuária ou de grupos de estados em diferentes estágios de desenvolvimento
da economia agrícola, condicionados, em boa parte, pela tecnologia que vem
sendo criada e empregada pelos mesmos.
Paralelamente ao componente tecnológico e ao caráter regional em que
esta discussão está inserida, o comportamento da renda per capita regional
traz à tona uma linha de estudos que vem ganhando cada vez mais espaço
na teoria do desenvolvimento econômico: o do processo de convergência e de
formação de clubes de convergência da renda per capita.
Na área da economia rural, alguns estudos recentes vêm buscando analisar
o processo de convergência de renda per capita. Em nível municipal, por exem-
plo, Dassow et al. (2011) investigam o processo de convergência da renda per
capita dos municípios doMato Grosso de 2001 a 2007. Os autores utilizam téc-
nicas de econometria espacial e, embora o curto período de tempo da análise
2Apesar dos estados destas três regiões não figurarem sempre à frente da lista do crescimento
de produtividade, os mesmos obtiveram significativos crescimentos; crescimento, este, confir-
mado ao se observar o valor da produção total de culturas temporárias e permanentes, para as
quais existe uma ampla predominância dos estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste.
3Destes produtos, a banana apresentou um forte incremento do rendimento para todos os
estados e regiões, a uva teve uma maior participação de estados do Nordeste, enquanto coco-da-
baía e dendê não têm muito peso econômico na produção nacional.
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possa trazer resultados contestáveis, a análise dos autores sugere a existência
de convergência condicional e de formação de clusters agropecuários de cres-
cimento.
Já em nível estadual, Spohr & Freitas (2011) publicaram recentemente tes-
tes da hipótese da convergência do PIB agropecuário per capita em termos de
σ e β convergência absoluta e condicional. Os autores relatam que os testes
da β convergência, tanto absoluta quanto condicional, suportam a hipótese
de convergência, entretanto, o teste com base na σ convergência conduzido
pelos autores contradiz tal hipótese. A conclusão é que a formação de clu-
bes de convergência pode estar resultando nesses resultados aparentemente
contraditórios.
Almeida et al. (2008) analisam o processo de convergência da produtivi-
dade agrícola levando em consideração a disposição geográfica das microrre-
giões agrícolas brasileiras. O estudo aponta evidências em favor da convergên-
cia absoluta da produtividade agrícola brasileira.4
Fochezatto & Stulp (2008), por sua vez, utilizam processos estacionários
de primeira ordem de Markov e sugerem que a produtividade do trabalho na
agricultura não está globalmente convergindo, sendo que alguns estados evo-
luem para o nível superior de produtividade e outros para um nível inferior.
Este resultado sugere que, no setor agrícola, haveria dois clubes de conver-
gência: um com baixa produtividade, formado pelos estados do Norte e do
Nordeste e outro com produtividade mais elevada, formado pelos estados do
Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Esta análise destoa um pouco da análise de Fi-
gueiredo & Corrêa (2006), que sugere que a produtividade do trabalho é alta
em São Paulo, no Centro-Oeste e no Sul, e substancialmente mais baixa em
alguns estados do Sudeste e do Nordeste.
Buscando dar continuidade à análise do processo de convergência da renda
agropecuária estadual per capita, e trazendo também para o debate a questão
da heterogeneidade do progresso tecnológico, este trabalho emprega a meto-
dologia de análise de séries temporais de Phillips & Sul (2007) para analisar
o comportamento da renda agropecuária estadual. Mais especificamente, o
trabalho testa a hipótese de convergência e/ou formação de clubes de conver-
gência dos PIB Agropecuários Estaduais per capita levando em consideração
as possíveis diferenças tecnológicas existentes entre regiões.
Como objetivos específicos, o trabalho busca: (i) averiguar a existência de β
e σ convergência (absoluta e/ou condicional), ou seja, testar a hipótese de que
estados com PIB per capita agropecuário inicial mais baixo devem crescer mais
rapidamente; (ii) testar a hipótese de existência de clubes de convergência; e,
(iii) investigar se a disposição geográfica dos estados é capaz de influenciar o
processo de formação de clubes (além de se fazer uma análise da dinâmica de
transição para o estado estacionário destes possíveis clubes).
A metodologia empírica aqui empregada é uma técnica para dados em pai-
néis capaz de acomodar a possibilidade conjunta de diversos tipos de hetero-
geneidade entre as economias e, em particular, a hipótese de heterogeneidade
no progresso tecnológico. Esse novo método é baseado na formulação de um
modelo de fatores não lineares composto de um elemento idiossincrático vari-
ante no tempo, apropriado para mensurar os efeitos individuais de transição
4Apesar dos apontamentos, os autores não realizam o teste para convergência condicional,
embora sugiram que o mesmo devesse ser aplicado.
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para o estado estacionário, e de um fator de tendência estocástica comum, que
captura os efeitos da tecnologia comum.
O artigo será desenvolvido na seguinte sequência: a introdução aborda a
problemática e os objetivos do estudo. Em seguida, é discutida a teoria da
convergência e a metodologia utilizada. Esta seção é composta por 3 subse-
ções que tratam da modelagem, do teste log(t) e dos dados utilizados na pes-
quisa empírica. Na seção 4 os resultados obtidos são analisados. A conclusão
encerra o estudo.
2 Convergência: Teoria e Metodologia
O processo de convergência é um resultado direto do modelo de crescimento
neoclássico, e sua análise empírica foi ressaltada em diversos estudos empíri-
cos. Dentre eles, destacam-se: as regressões de β e σ convergência, propostas
em Barro (1991) e em Barro & Sala-I-Martin (1992); a metodologia baseada na
dinâmica das distribuições de renda, proposta por Quah (1996); a técnica pro-
posta por Johnson & Takeyama (2003), que dá enfoque ao papel das condições
iniciais no processo de formação de clubes de convergência; e a metodologia
proposta por Durlauf & Johnson (1995), que busca definir endogenamente os
clubes de convergência.5
Como de praxe, comece definindo os índices i 1, . . . ,N para as unidades
geográficas (os estados) e t para a datação. Nos estudos supracitados também
é de praxe supor que a tecnologia se desenvolve ao longo do tempo a uma
mesma taxa constante g , isto é, git = g para todo i e t, muito embora seja natu-
ral que tais unidades geográficas partam de diferentes condições tecnológicas
iniciais, por exemplo, poucas décadas atrás havia uma grande heterogenei-
dade entre os estados brasileiros quanto ao uso de tecnologias na agricultura.
Neste estudo a hipótese de que a tecnologia se desenvolve ao longo do
tempo a uma mesma taxa constante é rompida, e se busca modelar a traje-
tória do produto de acordo com a metodologia proposta por Phillips & Sul
(2007). Para tanto, supõe-se que o produto per capita agropecuário deva levar
em conta o progresso tecnológico heterogêneo e as condições iniciais de cada
região. A formalização desta modelagem é descrita a seguir.
2.1 A modelagem
Suponha que no período t exista uma tecnologia de conhecimento comum, co-
mercialmente acessível a todos, denotada por Ct . Tal tecnologia cresce a uma
taxa constante, definida por g . Assim, considerando um estoque inicial de
tecnologia comum dado por uma constante C0, tal trajetória pode ser descrita
por Ct = C0exp(gt). Que, por uma questão de conveniência algébrica, também
pode ser escrita como Ct = exp(c+ gt), onde C0 = exp(c).
Embora a tecnologia seja potencialmente acessível a todos, existe uma
miríade de questões orçamentárias, geográficas e culturais que não permi-
tem a plena assimilação por todos. Por consequência, nem todos conseguem
aproveitar toda a tecnologia disponível, mas sim um índice Ait = C
λit
t , para
5Johnson& Takeyama (2003) buscam determinar qual forma de convergência (β convergência
condicional, β convergência incondicional e clubes de convergência) melhor descreve a dinâmica
da renda dos estados norte-americanos. Este estudo é baseado no trabalho pioneiro de Durlauf &
Johnson (1995), que utilizam a chamada regression tree e as variáveis de renda per capita e taxa de
alfabetização como determinantes dos grupos.
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−∞ < λit ≤ 1. Então, se λit →−∞ ocorre Ait → 0 e o estado está muito aquém
do estado-da-arte tecnológico. Por outro lado, se λit = 1 ocorre Ait = Ct e o
estado está usando toda a tecnologia que é conhecida.
Com essa estrutura é possível modelar a heterogeneidade tecnológica, e
assim, conectando as definições anteriores chega-se a:




Note que tal especificação admite que o uso da tecnologia possa ser dife-
rente ao longo do tempo e entre os estados, independentemente do estado-
da-arte tecnológico. Embora, no longo prazo, se tal aproveitamento do pro-
gresso tecnológico converge para uma mesma taxa constante para todos os
estados, então o crescimento tecnológico individual também convergirá para
uma mesma taxa comum. Isto é, se limt→∞λit = 1 então limt→∞ git = g , con-
forme pressuposto pela análise padrão de convergência. Ou seja, a análise
de praxe dos modelos de convergência torna-se um caso particular da análise
usada aqui.
Descritas as condições tecnológicas, defina agora Yit como o produto agro-
pecuário do estado i no período t. Lembre então da perspectiva da teoria
neoclássica do crescimento que é possível escrever, suprimindo os índices,
Y = F(K,AL). Ou seja, o produto é uma função do capital físico, K , e do
trabalho, L, potencializado pelo aproveitamento da tecnologia, A.
Em seguida, defina y˜ = YAL e y = Ay˜ como o produto per capita efetivo e
o produto per capita, respectivamente. Dessa forma, usando uma tecnologia
Cobb-Douglas para F(.) e considerando a equação (1), a condição de transição





ln y˜i0 − lny∗i
)
exp(−βi t)︸                                  ︷︷                                  ︸
=ait
+ gitt (2)
Onde y˜∗i representa o produto per capita agropecuário efetivo de estado
estacionário e βi e git representam, respectivamente, a velocidade de conver-
gência e a taxa de progresso tecnológico individuais de cada estado.
Note em (2) que a trajetória do produto per capita está caracterizada pela
soma de dois componentes idiossincráticos: ait e gitt. Todavia, tal trajetória
pode ser repensada da seguinte forma: há uma tendência comum, µt, e há
uma participação idiossincrática nessa tendência comum, bit , de forma que
(2) pode ser rescrito assim:





µt = bitµt (3)
A decomposição da trajetória do logaritmo natural do produto per capita
como uma fração de uma trajetória comum, pela fórmula (3), é a chave teórica
da proposta de Phillips & Sul (2007). Todavia, inferências sobre o comporta-
mento de bit não são possíveis sem a imposição de alguma restrição em sua
dinâmica, pois o número de parâmetros desconhecidos em bit é igual ao nú-
mero de observações. Então, considerando N regiões geográficas, uma alter-
nativa para modelar os elementos de transição, bit , vem da construção de um
coeficiente de transição relativizado pela média, hit , definido como:

















Operacionalmente, ao se trabalhar com variáveis macroeconômicas é pre-
ciso levar em consideração um componente de ciclo — cuja remoção pode ser
feita com o filtro de Whittaker-Hodrick-Prescott (WHP). Assim, a equação (4)
deve ser revista como lnyit = bitµt + εit , onde εit representa um efeito de ci-
clo. Então, é importante observar que, na prática, não se usa lnyit como em
(4), mas sim o logaritmo do produto per capita com a remoção do componente








Sendo assim, as curvas traçadas por hˆit definem uma trajetória de transição
relativa e, ao mesmo tempo, mensuram o quanto o estado i se desloca em
relação à trajetória de crescimento comum, µt . Dessa forma, hˆit pode diferir
entre estados no curto prazo, mas, admitindo convergência no longo prazo,
ocorre hˆit → 1 para todo i quando t→∞. Por consequência, no longo prazo a








→ 0 quando t→∞ (6)
Com base na equação (4), a Figura 1 sugere três exemplos de trajetórias
de transição relativa possíveis ao se permitir heterogeneidade nos parâmetros
de um modelo de crescimento neoclássico. Note que, embora as economias
hipotéticas estejam convergindo para um mesmo estado estacionário, as ma-
neiras como elas convergem são bastante distintas: as economias 2 e 3 partem
de diferentes condições iniciais e possuem diferentes trajetórias de transição.
Embora ambos os parâmetros de transição relativos convirjam monotonica-
mente para a unidade, a trajetória da economia 3 envolve um elevado estado
inicial, típico de uma economia industrial já avançada. Em contraste, a traje-
tória da economia 2 envolve um baixo estado inicial, típico de uma economia
recém-industrializada e de rápido crescimento econômico. A economia 1 tem
as mesmas condições iniciais que a economia 2, mas sua trajetória de transição
relativa envolve uma fase inicial de divergência entre o grupo seguida por um
período de catch-up e mais tarde convergência. Essa transição é típica de uma
economia em desenvolvimento que cresce lentamente em uma primeira fase
(fase de transição A), ganha desempenho econômico (fase B) e, em seguida,
alcança as demais economias e converge (fase C).
2.2 O teste log(t)
Com base no modelo descrito na seção anterior, Phillips & Sul (2007) desen-
volveram uma análise de convergência baseada no que denominaram teste
log(t). A proposta de análise é baseada em um teste t unilateral da hipótese
nula de convergência contra hipóteses alternativas de não convergência ou
convergência parcial entre subgrupos. A ideia do teste é descrita a seguir.
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Figura 1: Fases de transição
Inicialmente, permite-se uma heterogeneidade entre estados ao longo do
tempo e modelam-se os coeficientes de transição, descritos anteriormente, as-
sumindo que os mesmos são tendências estocásticas lineares. Para tanto, usa-
se a seguinte forma semi-paramétrica:
bit = bi +
σiξit
L(t)tα
; t ≥ 1;σi > 0 e 0 < ξit < 1∀i = 1, . . . ,N (7)
Onde: Lt é uma função tal que L > 0 e L → ∞ quando t → ∞; ξit é uma
variável aleatória i.i.d. limitada no intervalo unitário; e α é um parâmetro que
governa a taxa de queda da variação nas unidades transversais ao longo do
tempo. Da perspectiva operacional, Phillips & Sul (2007) demonsstram que é
possível assumir Lt = ln t.
Dada a estrutura em (7), a formulação assegura que há uma convergência
bit → bi para todo α ≥ 0. Por conseguinte, é possível formular o seguinte teste
de hipóteses para uma convergência (absoluta):
H0 : α ≥ 0 e bi = b ∀i = 1, . . . ,N
H1 :
{
Possibilidade 1 : α < 0
Possibilidade 2 : bi , b para algum i
(8)
Dessa forma, tal abordagem permite testar a formação de clubes de con-
vergência. Por exemplo, existindo dois clubes, G1 e G2, tal que G1 +G2 = N ,
então a hipótese alternativa pode ser descrita da seguinte maneira:
H1 : bit →
{
b1 se i ∈ G1 e α ≥ 0
b2 se i ∈ G2 e α ≥ 0
(9)
Com a estrutura descrita até aqui e alguma álgebra, Phillips & Sul (2007)
deduzem a seguinte equação estimável:




é a razão da variância do cross-section entre os períodos 1 e t dadas
pela formulação (6), β0 e β1 são parâmetros a serem estimados, sendo que
β1 = 2α, e ut é um termo de erro. Assim, sob a hipótese nula, os coeficientes
de (10) podem ser testados com base num teste-t unilateral, robusto a auto
correlação e heterocedasticidade.
Nesta análise, a magnitude do coeficiente β1 = 2α indica a velocidade de
convergência. Assim, por consequência de (8) e (9), a condição necessária para
convergência é β1 ≥ 0, e sempre que essa condição for atendida haverá indício
de convergência dos níveis do produto per capita agropecuário ao longo do
tempo. A condição suficiente para convergência (absoluta) é que bit → bi = b.
A rejeição da hipótese nula de convergência para todo o painel pode estar
indicando a existência de pontos separados de equilíbrio ou múltiplos estados
estacionários, o que equivale a hipótese alternativa (9). Quando isso ocorre,
pode-se ter a formação de clubes de crescimento e/ou a presença de membros
dentro do painel que não fazem parte de nenhum clube. Nesse contexto, a
aplicação sequencial do teste proposto por Phillips & Sul (2007) permite a
identificação de clubes de convergência sem que se recorra às características
regionais que condicionem o devido agrupamento deste clube.6 Este procedi-
mento se dá em um algoritmo, cuja lógica é descrita pelos seguintes passos:
Passo 1: Ordenam-se os estados de acordo com o nível do produto per
capita agropecuário do período final (ou uma média dos últimos períodos).
Passo 2: Selecionam-se os k primeiros estados demaior produto, formando
um subgrupo Gk .
Passo 3: Calcula-se a estatística t para o β1 estimado da equação (8) usando
os dados dos k estados deste subgrupo.
Passo 4: O algoritmo repete os passos 2 e 3, escolhendo um grupo formado
por k∗ economias tal que esta estatística t, denominada de tk , tal que: k∗ =
argmax1≤k≤N tk ; s.r. min tk > −1,65.7
Passo 5: Forma-se o primeiro subgrupo de convergência e repete-se o
procedimento para todas as economias remanescentes, formando sequenci-
almente os grupos de convergência.
2.3 Os dados
Os procedimentos descritos acima foram aplicados a um painel para os 26
estados brasileiros levando em conta o período de 1985 a 2006. As principais
fontes de informações foram do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
— dados regionais (IPEADATA) — e do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), tanto para a pesquisa do PIB do setor agropecuário como
para a população residente na zona rural.
6Observe que em trabalhos anteriores os clubes de convergência sempre eram selecionados
com base em algum critério como, por exemplo, educação, desigualdade, etc.
7A restrição refere-se ao nível de significância da análise, 5%, para a distribuição t unilateral
e grandes amostras. Se a condição min tk > −1,65 não for válida para k = 2, então o estado com
maior produto per capita é excluído da amostra e um novo e subsequente subgrupo é formado. E
assim se repete esse passo sucessivamente. Se a condição min tk > −1,65 não for válida para todos
os pares sequenciais de economias, conclui-se que o painel não apresenta clubes de convergência
e o procedimento é encerrado.
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O PIB estadual agropecuário é dado em preços básicos em R$ de 2000
(mil) e foi convertido para R$ de 2010 através do deflator implícito do PIB.
A população residente rural é dada em número de habitantes. Os dados dis-
poníveis para esta segunda variável são os anos de 1980, 1991, 1996, 2000 e
2007. Para o ano de 2007 não se tem informações para os estados do Acre,
Alagoas e Distrito Federal. Como se está abordando o período de 1985 a 2006
foi necessário extrapolar esta variável dentre os anos supracitados supondo
uma taxa de crescimento populacional rural constante entre os períodos. Para
o caso do Acre, Alagoas e do Distrito Federal, o período 2000-2007 foi preen-
chido supondo-se que a taxa de crescimento populacional foi a mesma para o
período 1996-2000.
Dividindo os dados do PIB da agropecuária pela população rural, obtém-
se o PIB per capita do setor agropecuário. O Estado do Tocantins foi fundado
apenas em 1988 e, como não existem dados para o período pré-fundação deste
estado, uma maneira viável de incluí-lo na análise consiste em: i) inverter a
cronologia dos dados dentro do período em análise; ii) realizar uma previsão
dinâmica; e; iii) preencher a série invertendo novamente a cronologia dos pon-
tos previstos.8
Apesar de existirem técnicas mais avançadas para a extensão dessa variá-
vel, essa técnica não deve incorrer em sérios problemas, pois os dados gerados
para o período anterior à fundação dos estados são filtrados, e devem apenas
contribuir para a formulação do coeficiente de transição relativo, descrito em
(4). Além disso, Phillips & Sul (2007) recomendam que os primeiros anos
da amostra sejam descartados para amenizar o efeito das observações iniciais;
seguindo essa sugestão, o efeito dos dados gerados para o período anterior à
fundação desses estados desaparece ao se testar a hipótese de convergência.9
A Figura 2 apresenta a trajetória do PIB per Capita Agropecuário do con-
junto de estados formado pelo Acre, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do
Sul, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rondônia, Roraima, Rio Grande do
Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. E a Figura 3 apresenta a trajetória
do PIB per Capita Agropecuário do conjunto de estados formado por Alagoas,
Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Pi-
auí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe. As estatísticas descritivas
de cada uma das séries são expostas ao final do texto, na Tabela A.1 do Apên-
dice.
3 Resultados e Discussões
Inicialmente, testa-se a convergência global através da equação (10) para o
conjunto de dados que abrange todas as 27 unidades federativas. Os resulta-
dos indicam uma estimativa de β1 igual a −0,85612, com respectiva estatística
t de −17,81105. Já que este valor é menor que −1,65, rejeita-se a hipótese nula
de convergência global. Ou seja, conclui-se que os PIBs Agropecuários per ca-
pita estaduais não estão convergindo para um nível comum. Isso sugere que
a hipótese de convergência absoluta deveria ser descartada, no entanto, como
8O que foi feito aqui pode ser entendido como uma “previsão para trás”; para todas as séries
partiu-se de uma especificação ARMA(5,5) e testaram-se ordens (p,q) que melhor se ajustassem
aos dados. Para todos os seis estados o processo AR(1) obteve maior êxito para explicar a dinâmica
da renda per capita.
9A análise que se segue é robusta a inclusão dos estados com fundação mais recente, ou seja,
a análise não se altera ao excluirmos estes estados da amostra.

















































Figura 3: PIB Agropecuário per Capita, em milhares de R$ de 2010
foi discutido anteriormente, mesmo que a hipótese de convergência nesse pri-
meiro passo deva ser rejeitada, ainda é possível encontrar convergência de
renda dentro de um grupo de estados.
Assim, dá-se continuidade ao procedimento descrito na seção anterior para
identificação de possíveis clubes de convergência. Após a ordenação dos PIBs
agropecuários per capita, forma-se inicialmente um núcleo inicial com o Mato
Grosso, que detém a PIB agropecuário per capitamais elevado, e o próximo es-
tado com o maior PIB agropecuário per capita dentre os restantes (Goiás). O
algoritmo prossegue tentando adicionar novos estados ao núcleo formado por
estes dois estados. O primeiro clube de convergência identificado é formado
pelos estados do Acre, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do
Sul, Mato Grosso, Paraná, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina, São Paulo e Tocantins. Para este grupo obtêm-se β1 estimado igual a
0,161, com estatística t de 1,071.
Em seguida, testa-se a hipótese de que os estados remanescentes formam
um segundo grupo de convergência; como se obtém uma estatística t da or-
dem de −0,013 (maior que −1,65) não se deve rejeitar esta hipótese; ou seja,
o segundo clube de convergência é formado pelos estados da Alagoas, Amazo-
nas, Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio
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de Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe.
Uma síntese das estimativas é organizada na Tabela 1, a seguir.
Tabela 1: Clubes de convergência identificados
(G1) Acre, Espírito Santo, Goiás, Mato
Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas Ge-
rais, Paraná, Rondônia, Roraima, Rio
Grande do Sul, Santa Catarina, São
Paulo e Tocantins
(G2) Alagoas, Amazonas, Amapá,
Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba,
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Norte e Sergipe
Parâmetro Estimado Estatística t Parâmetro Estimado Estatística t
β0 −2,335 −5,898 β0 −1,559 −5,554
β1 0,161 1,071 β1 −0,001 −0,013
Fonte: Elaboração própria.
As estimativas de β1 relatam uma evidência de convergência do nível do
PIB agropecuário per capita para os grupos. Na Figura 4, a seguir, são expostas













































Nota: O estado estacionário sugerido é a média dos PIBs agropecuários per capita dos
estados que participam de cada clube.
Figura 4: Dinâmica de transição para o steady-state
A inspeção visual da dinâmica de transição para o steady-state desses es-
tados sugere que há forte evidência a favor da hipótese de σ convergência,
Convergência do PIB per Capita Agropecuário Estadual 677
pelo menos dentro de cada grupo. A discussão detalhada do que pode vir
ocorrendo em cada grupo não é o foco deste trabalho, entretanto, um caso
particular de interesse é o caso do Mato Grosso. Vê-se que esse estado vem
se “descolando” do primeiro grupo e que, se tal tendência persistir, haverá
evidência de que este estado irá divergir do painel.10
Clube 1: R$ 9.020,12
Clube 2: R$ 2.270,19
Fonte: Elaboração própria.
Figura 5: Clubes de convergência identificados
A Figura 5 exposto revela a existência de uma possível relação entre a dis-
posição geográfica dos estados e a formação de clubes de convergência. Vê-se
uma nítida distinção entre o clube 1, de renda mais elevada, formado pelos
estados das regiões Sul, Sudeste (com exceção do Rio de Janeiro) e Centro-
Oeste, juntamente com os estados do Acre, Rondônia e Roraima; e o clube 2,
que apresenta renda relativamente mais baixa, formado por todos os estados
da Região Nordeste, juntamente com os estados do Amazonas, Amapá, Bahia,
Pará e Rio de Janeiro.
Os estados que compõem o clube 1 se destacam, em grande parte, na pro-
dução de soja, milho, arroz, carne bovina, carne suína e as principais frutas
e hortaliças do país (laranja, tomate, cebola, etc.). Além disso, a maior parte
da produção agropecuária destinada à exportação concentra-se neste clube
e quase toda a área cultivada possui abundância de recursos hídricos, assim
como clima e temperatura favoráveis. Também se deve salientar que o se-
tor agropecuário neste clube possivelmente apresenta um nível de capital hu-
mano maior do que no clube 2.
O clube 2, por sua vez, é composto de estados que apresentam baixo nível
de produtividade quando comparado com os estados do clube 1. Dentre os
10Séries temporais mais longas provavelmente iriam comprovar esta hipótese.
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fatores determinantes deste hiato estão: baixos níveis de investimentos em
tecnologia e capital humano e a dificuldade de acesso ao crédito. Também
vale ressaltar que grande parte da Região Nordeste encontra-se no semi-árido,
e que a produção agropecuária dos estados desse clube é, em sua maioria, de
subsistência.
O setor agropecuário da Região Norte é predominantemente composto por
áreas de matas e florestas destacando-se, então, as atividades extrativistas e
da silvicultura. A produção de commodities, que tem forte peso na produção
agrícola nacional total, não é expressiva nesta região, ainda que se observe a
produção de arroz, milho e soja. Ressalte-se, ainda, a produção de frutas na-
tivas da região como açaí e cupuaçu, que ainda tem pouca representatividade
econômica na produção agrícola total do país.
4 Conclusões
Como descrito, a hipótese de progresso tecnológico heterogêneo motivou um
estudo da análise de convergência que levasse em consideração este compo-
nente. Phillips & Sul (2007) formularam um modelo de fatores não linear
composto de um elemento idiossincrático, que varia no tempo e que mensura
os efeitos individuais de transição para um steady-state condicionado aos da-
dos, e um fator de tendência estocástica comum, capaz de capturar os efeitos
da tecnologia livremente disponível. A análise dessa modelagem sugere um
teste estatístico capaz de selecionar adequadamente uma amostra de econo-
mias que representem um determinado clube de convergência.
Através dessa metodologia, a análise aqui apresentada buscou dirimir cer-
tas discordâncias entre alguns estudos e reforçar grande parte dos achados
dos estudos anteriores que empregam diversos tipos de metodologias aos da-
dos da renda agropecuária per capita.
O estudo aqui exposto constata que (i) não ocorre β convergência abso-
luta; (ii) ocorre β convergência condicional, no sentido de que estados com
características comuns tendem a convergir para um mesmo steady-state, for-
mando clubes de convergência; (iii) a hipótese de que, estados com PIB per
capita agropecuário inicial relativamente mais baixo devem crescer mais rapi-
damente, deve ser vista com cautela, no entanto, esta teoria parece se verificar
para grande parte dos estados nesta condição; (iv) a convergência das taxas
de crescimento econômico entre os grupos não ocorre, mas se verifica uma
convergência do nível das rendas per capita estaduais dentro de cada clube; (v)
a análise sugere indícios de dois clubes de convergência: um primeiro, com
renda per capita agropecuária mais elevada, formado pelos estados do Acre,
Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná,
Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins;
e um segundo grupo, cuja renda de logo prazo parece ser um terço da renda
do primeiro grupo, composto pelos estados das Alagoas, Amazonas, Amapá,
Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte e Sergipe; (vi) a análise da dinâmica de transição para
o estado estacionário do primeiro grupo sugere que, se a renda agropecuá-
ria per capita do estado do Mato Grosso continuar se comportando da mesma
maneira, esse estado possivelmente irá divergir do painel; (vii) parece haver
evidências de σ convergência, pelo menos dentro dos grupos e; (viii) a dis-
posição geográfica parece influenciar no processo de formação de clubes de
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convergência, corroborando a hipótese de que os estados do Sul, Ssudeste e
Centro-oeste vêm se segregando dos estados do Norte e do Nordeste havendo,
entretanto, a necessidade de se ressaltar que o Rio de Janeiro participa do
clube de menor renda e que Roraima, Acre e Rondônia pertencem ao grupo
de renda agropecuária per capitamais elevada.
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Apêndice A
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Tabela A.2: Crescimento do rendimento médio entre 1990 e 2008 dos prin-
cipais produtos agrícolas
Valor da produ-
ção em 2008 (R$
mil reais)
Crescimento do rendi-
mento médio 2006 a
2008/1990 a 1992 (%)
Lavouras permanentes
Café (em grão) (Toneladas) 10468475,00 7,03
Laranja (Toneladas) 5100062,00 −76,94
Banana (cacho) (Toneladas) 3165312,00 1130,86
Uva (Toneladas) 1527395,00 36,5
Mamão (Toneladas) 1021821,00 27,63
Maçã (Toneladas) 872625,00 −76,21
Cacau (em amêndoa) (Tonela-
das)
822139,00 −34,22
Coco-da-baía (Mil frutos) 799744,00 94,00
Manga (Toneladas) 765376,00 −51,66
Maracujá (Toneladas) 483588,00 −87,59
Lavouras temporárias
Soja (em grão) (Toneladas) 38728692,00 50,47
Milho (em grão) (Toneladas) 20746305,00 88,60
Cana-de-açúcar (Toneladas) 20650551,00 23,40
Feijão (em grão) (Toneladas) 7161004,00 71,02
Arroz (em casca) (Toneladas) 6998506,00 88,98
Mandioca (Toneladas) 5610590,00 13,51
Fumo (em folha) (Toneladas) 4171066,00 21,72
Algodão herbáceo (em caroço)
(Toneladas)
3927494,00 177,97
Trigo (em grão) (Toneladas) 2702078,00 58,80
Tomate (Toneladas) 2438352,00 53,72
Fonte: Elaboração dos Autores com base nos dados do IBGE.
